Contestação à Ação Declaratória de 

Autenticidade de Documento (CPC, art. 4, II)

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ... 

Vara de Família e Sucessões da Comarca de ..., 

Estado de ...

Proc. ...

                                               PERCIVAL, já 

qualificado nos autos, por seu procurador ao final 

firmado (doc. 1), com endereço profissional na rua ..., 

n° ..., nesta cidade, em

                                               CONTESTAÇÃO

vem dizer e requerer:

                                               1. É, efetivamente, 

falsa a assinatura que lhe é imputada, lançada no 

documento apresentado pelo autor.

                                               O de cujus 

LADISLAU celebrou com o requerente, apenas 

tratativas verbais para a doação do trator marca ..., 

tudo não passando de conseqüências das bebedeiras 

costumeiras, onde era comum o de cujus fazer 

doação de todos os seus bens a quem quer que lhe 

acompanhasse nas diversões etílicas, de sorte que não 

resultou delas qualquer compromisso ou documento 

escrito.

                                               2. Na data de ..., o 

Contestante, foi procurado pelo autor, que pretendia 

que assinasse documento, alegando que era o dono 

do trator em razão da doação que Ladislau lhe fizera.

                                               Recusou-se, pois não 

espelhava, o documento, a verdade, e foi ameaçado 

pelo autor com outras providências, como afirmou.

                                               3. Impende salientar 

que o Requerente tinha a posse do trator, vez que era 

seu ofício o de tratorista da fazenda, sendo que o 

mesmo era guardado na garagem que fica contígua à 

casa do contestado, razão pela qual se dizia dono do 

trator quando ia para a cidade cumprir as obrigações 

que o serviço da fazenda lhe impunha.

                                               O documento 

impresso de doação contendo “assinatura” além de 

não ser documento hábil para se proceder uma 

doação, a realização de perícia simples, no 

documento, poderá provar a falsidade.

                                               Assim, REQUER,

                                               a realização de perícia 

e a ouvida de testemunhas, que abaixo arrola, e, após, 

seja desacolhido o pedido e determinado o 

arquivamento dos autos, com a condenação do autor 

nas custas e honorários de advogado.

                                               Nestes Termos

                                               Pede Deferimento

                                               Local e data.

(a)   Advogado e n° da OAB

Testemunhas:

-         Nome, endereço e telefone.

-         Nome, endereço e telefone.

